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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE-PI n° 153/2017
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de maio de 2022, dos cursos de 36 (trinta e seis) Centros de Educação em Tempo Integral (CETI), distribuídos em doze municípios do Estado do Piauí, com recomendações. 

PROCESSO CEE/PI nº: 117/2017
INTERESSADO: Secretaria Estadual de Educação (SEDUC)
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de Centros de Educação em Tempo Integral
RELATORES: Cons. Francisco Soares Santos Filho, Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos, Cons. Acácio Salvador Véras e Silva
I – RELATÓRIO

O presente parecer trata da renovação de autorização de funcionamento de trinta e seis Centros de Educação em Tempo Integral mantidos pela rede pública de educação do Estado do Piauí. Estes Centros estão distribuídos em doze municípios: Agricolândia [1], Buriti dos Lopes [1], Corrente [1], Curimatá [1], Parnaíba [2], Paulistana [2], Piripiri [3], Regeneração [1], São João do Piauí [1], Simplício Mendes [1], Teresina [21] e Valença do Piauí [1]. 
Os Centros de Educação em Tempo Integral são unidades de ensino que acolhem os estudantes por um período de jornada ampliada em relação às demais escolas. Estas unidades apresentam o diferencial de estarem devidamente equipadas com refeitórios, espaços de convivência mais amplos e de desenvolvimento de atividades esportivas, de laboratórios, bibliotecas e salas de leitura para receber o educando por um tempo maior, absorvendo-o não somente nas atividades didáticas, mas em atividades transversais ou de caráter profissional que proporcionem um espectro educativo mais amplo. 
O processo consta da documentação necessária para regularização de escolas, conforme preceitua a Resolução CEE-PI nº 003/2014, a saber: a) ofício de solicitação da regularização das escolas; b) Proposta pedagógica da rede de escolas; c) Norma regimental das escolas; d) Matriz Curricular do Ensino Médio; e) Matriz Curricular para o Ensino Fundamental, modalidade Educação de Jovens e Adultos; f) Matrizes Curriculares dos Cursos de Educação Profissional; g) Relação de servidores das escolas, incluindo docentes e corpo técnico-administrativo; h) Censo escolar com os corpos docente, discente e técnico-administrativo; i) Laudos da Engenharia de todas as escolas; j) Planta baixa de todas as escolas; k) Relatórios da infraestrutura de todas as escolas, o que compreende bibliotecas, laboratórios e outros equipamentos necessários ao bom funcionamento da escola. 
A Comissão responsável pela relatoria verificou a ausência de alguns documentos no processo, exigidos pela Resolução CEE-PI nº 003/2014 e encaminhou Diligência no dia 09.06.2017. Prontamente foram encaminhados os seguintes documentos, devidamente analisados e apensados ao processo: a) Justificativa da implantação dos Centros de Educação de Tempo Integral (CETI); b) Organograma de funcionamento; c) Plano descritivo das estruturas físicas e pedagógicas; d) Decretos de instituição dos Centros de Educação em Tempo Integral; e) Instrução Normativa da SUPEN com Matrizes Curriculares; f) Documentos de registro e execução dos processos de Formação Continuada (Chão da Escola) e o Edital que regulamenta Mestrados e Doutorados para professores da rede interessados em realizar formação Continuada em nível de Pós-Graduação Stricto Sensu; g) Modelo de Diário de Classe; h) Modelo de Certificado e Histórico Escolar e; i) Edital de seleção simplificado para professores que atuarão nos Centro de Educação em Tempo Integral.
O Projeto Político Pedagógico é um documento genérico, mas que aponta diretrizes importantes, voltando-se para uma definição do papel da Rede para a vida do aluno, a definição da escola, do currículo e nos mecanismos de aprendizagem. O documento faz uma análise da situação do Piauí em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), levantando marcos legais e conceituais da educação pública estadual e suas concepções frente ao processo de ensino e aprendizagem. O documento segue definindo a organização do currículo nas modalidades regular, tempo integral, alternância e PROEJA e colocando os valores, missão e objetivos das escolas em tempo integral com a justificativa para implantação dos referidos Centros. O Projeto trata ainda sobre o Programa de Educação com Mediação Tecnológica executado pela Secretaria Estadual de Educação como um mecanismo de suporte e complementação da atividade docente para as escolas da Rede, de uma forma geral. O documento traz ainda toda a estratégia desenvolvida para avaliação do discente, discorrendo sobre os critérios de avaliação, operacionalidade das notas e mecanismos de recuperação adotados, para Educação Básica como um todo, incluindo a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. O documento finaliza com as orientações diretrizes gerais para que cada escola elabore a sua própria Proposta pedagógica, considerando seu contexto e em sintonia com o Projeto Político Pedagógico da Rede, fortalecida como forma legítima de integração de objetivos da escola como agente da transformação social.
A Norma regimental descreve aspectos fundamentais versando sobre a Gestão Escolar, Organização e Desenvolvimento do Ensino, Processo de Avaliação, Organização da Vida Escolar e Organização Técnico-Administrativa de modo genérico, mas se confirmando como um importante suporte para que cada escola, no gozo de sua autonomia, possa organizar seu regimento escolar em consonância com as normas gerais. 
O processo traz a declaração de inspeção da estrutura física realizada pelo corpo de Engenharia da própria Secretaria Estadual de Educação formado pelos seguintes Engenheiros: Eng. Antônio José de Lima S. Filho (CREA nº 27.247-PI), Thiago Augusto da S.C. Nascimento (CREA nº 23.798-PI), Auricélio Vieira Lopes (CREA nº 27.059-PI), Luiz Felipe de Alcântara Mendes Raulino (CREA nº 1915705266-PI), Cristóvão Tiago Silva Brito (CREA nº 27.390-PI), Sara Reis Araújo (CREA nº 1108673244-PI), Jáder Macena Barreto (CREA nº 25.407-PI), Antonio Luis A. Rodrigues (CREA nº 190138846-8-PI) e Luiz Fernando V. de Assunção (CREA nº 25.959-PI).
As Matrizes Curriculares apresentadas estão todas em conformidade com a legislação vigente no que se refere à distribuição de áreas do conhecimento e componentes curriculares, tanto do núcleo comum quanto das oficinas e do esporte educacional, com a respectiva distribuição das cargas horárias anuais, compreendendo o Ensino Fundamental regular e Ensino Médio regular e na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, assim como, da Educação Profissional. Foi preparada uma nominata dos trinta e seis Centros de Educação em Tempo Integral (CETI), especificada na forma do Anexo I que integra o presente parecer. 
II – CONCLUSÃO E VOTO DA COMISSÃO RELATORA
Com base no exposto, conclui e vota a Comissão por recomendar à deliberação do Plenário a renovação de autorização de funcionamento, até 31 de maio de 2022, dos trinta e seis Centros de Educação em Tempo Integral (CETI), conforme nominata no Anexo I que integra este parecer, com a determinação de que seja entregue, no prazo máximo de 60 dias, a relação de cursos ofertados para cada CETI, a fim de que integrem este processo.
Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de junho de 2017.

Cons. Francisco Soares Santos Filho- relator
Consª  Maria Margareth Rodrigues dos Santos – relatora

Cons. Acácio Salvador Véras e Silva - relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da Comissão.
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
Anexo I do Parecer CEE/PI nº 153/2017
Nominata dos Centros de Educação em Tempo Integral

	Centro de Educação em Tempo Integral - CETI

	Cidade

	1
	CETI João Ferry
	Agricolândia

	2
	CETI Dep. Francisca Trindade
	Buriti dos Lopes

	3
	CETI Dr. Dionísio Rodrigues Nogueira
	Corrente

	4
	CETI Des. Amaral
	Curimatá

	5
	CETI Lima Rebelo
	Parnaíba

	6
	CETI Polivalente Lima Rebelo
	

	7
	CETI Paulistana
	Paulistana

	8
	CETI Lucinete Santana da Silva
	

	9
	CETI Baurélio Mangabeira
	Piripiri

	10
	CETI José Narciso da Rocha Filho
	

	11
	CETI Des. José de Arimatheia Tito
	

	12
	CETI Aurora Barbosa de Oliveira
	Regeneração

	13
	CETI Sen. José Cândido Ferraz
	São João do Piauí

	14
	CETI José Atanásio Santana
	Simplício Mendes

	15
	CETI Zacarias de Góis
	Teresina

	16
	CETI Helvídio Nunes
	

	17
	CETI José Pereira da Silva
	

	18
	CETI Pequena Rubim
	

	19
	CETI Profª Júlia Nunes
	

	20
	CETI Duque de Caxias
	

	21
	CETI Prof. Pinheiro Machado
	

	22
	CETI Maria da Conceição Salomé
	

	23
	CETI Dr. Fontes Ibiapina
	

	24
	CETI João Mendes Olímpio de Melo
	

	25
	CETI Gov. Freitas Neto
	

	26
	CETI Prof. Darcy Araújo
	

	27
	CETI Prof. Antonio Tarciso Pereira e Silva
	

	28
	CETI Prof. Joca Vieira
	

	29
	CETI Prof. José Amável
	

	30
	CETI Pedra Mole
	

	31
	CETI Maria Melo
	

	32
	CETI Milton Aguiar
	

	33
	CETI Didácio Silva
	

	34
	CETI Prof. Raldir Cavalcante Bastos
	

	35
	CETI Prof. Edgar Tito
	

	36
	CETI Dona Maria Antonieta dos Reis Veloso
	Valença do Piauí


� Denominação conforme a publicada no Decreto Nº 17.041 de 09.03.2017 assinado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado do Piauí, José Wellington Barroso de Araújo Dias, e publicado no Diário Oficial do Estado nº 46 de 09.03.2017.
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